PROJETO DE LEI Nº 047, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021.
"ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 QUE ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ A UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES E DÁ PROVIDÊNCIAS.”
Art. 1° Fica parcialmente alterado o caput do artigo 2º da Lei Municipal 925, de 16 de dezembro de 2013, que passa a ter a seguinte redação:
Art. 2º. No Município de Presidente Lucena, o Conselho Tutelar integra a administração pública local, sendo composto de 5 (cinco) membros escolhidos pela população local em data unificada em todo território nacional, no primeiro dia do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, para mandato de 04 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

                         Presidente Lucena, 08 de novembro de 2021.

                                             
         GILMAR FÜHR
                                                            Prefeito Municipal 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 047, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021.
Enviamos para apreciação o presente projeto de lei que tem por escopo alterar parcialmente o conteúdo do caput do artigo 2° da LEI MUNICIPAL Nº 925, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2013 que "ALTERA E CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O CONSELHO TUTELAR NO MUNICÍPIO DE PRESIDENTE LUCENA, CONCEDE BENEFÍCIOS SOCIAIS AOS CONSELHEIROS, DISCIPLINA REGRAS DE TRANSIÇÃO ATÉ A UNIFICAÇÃO DAS ELEIÇÕES E DÁ PROVIDÊNCIAS.”
Ocorre que a Legislação Municipal que trata sobre a possibilidade de recondução, mediante nova eleição de conselheiros tutelares não condizia com a atual redação do artigo 132 da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), pois, em 09 de maio de 2019, com advento da Lei Federal 13.824, ouve a alteração do referido artigo, retirando a vedação de recondução dos conselheiros. Na antiga redação, a lei somente permitia que a recondução por mais um mandato. Assim, sem esta vedação, os candidatos poderão concorrer a diversos mandatos subsequentes.

Na justificativa do projeto de Lei Federal, o legislador assim se posiciona:

Esta lei retira da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), a vedação à recondução dos membros dos Conselhos Tutelares. Atualmente, é permitida a recondução dos membros dos Conselhos Tutelares por apenas uma vez. No entanto, essa política tem prejudicado a boa gestão e a condução dos Conselhos, que perde periodicamente parte de seus melhores quadros, deixando de contar com seus membros mais experientes por conta dessa inadequação na legislação. Entendo que seria mais vantajoso permitir que a população exerça plenamente seu poder de escolha a cada eleição, reconduzindo os representantes com as melhores atuações e substituindo aqueles que efetivamente mereçam ser substituídos.

Após a aprovação do citado projeto, tem-se a Lei Federal (n°13.824/2019) supramencionada, a qual segue na íntegra para conhecimento: 

LEI Nº 13.824, DE 9 DE MAIO DE 2019
	 
	Altera o art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor sobre a recondução dos conselheiros tutelares.


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Esta Lei altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor sobre a recondução dos conselheiros tutelares.

Art. 2º  O art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida recondução por novos processos de escolha.” (NR)

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Desta forma, com o fito de adequar a Legislação Municipal aos ditames federais, que por sua vez tem a prerrogativa de legislar sobre assuntos envolvendo a proteção da infância e da juventude, consoante descrito no artigo 19, inciso XV, da Constituição Federal, encaminhamos o Projeto de lei 047/2021, certo de podermos contar com a aprovação do presente Projeto de Lei e o bom senso dos ilustres Vereadores, para apreciação e votação.

GILMAR FÜHR


                                    
                                    Prefeito Municipal 

� Fonte: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=node01ir9ax6xrk1tk12ylfc679xkgs16824102.node0?codteor=1569415&filename=Tramitacao-PL+7879/2017





� Fonte: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13824.htm





